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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. USO DE DOCUMENTO FALSO.
ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que não
conheceu o habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para reconhecer a atipicidade
da conduta e absolver o agravado, nos termos do artigo 386, inciso III, do Código de
Processo Penal.
2. O paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de
São Bernardo do Campo às penas de 2 anos e 6 meses de reclusão, e ao pagamento de 12
dias-multa, por incursão no artigo 304, combinado com o artigo 297, do Código Penal. O
Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao recurso de apelação da defesa, para reduzir
as penas para 2 anos e 4 meses de reclusão, e ao pagamento de multa equivalente a 11
dias-multa.
3. Consta dos autos que o documento falso foi apreendido após revista pessoal, não tendo
o paciente apresentado espontaneamente à autoridade policial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição da imputação de uso de
documento falso afasta a prática do crime de falsificação de documento público,
considerando que o documento falso não foi efetivamente utilizado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o delito de uso de
documento falso pressupõe a sua efetiva utilização ou quando reclamado pela autoridade
competente.
6. A falsificação de documento público é considerada crime meio para o delito de uso de
documento falsificado, sendo que, na ausência de uso efetivo, a conduta é considerada
atípica.
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7. A decisão de absolver o agravado foi mantida, pois o documento falso não foi
utilizado para a prática do crime fim, resultando na atipicidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. O uso de documento falso pressupõe a sua efetiva utilização ou
quando reclamado pela autoridade competente. 2. A falsificação de documento público,
sem o uso efetivo do documento falsificado, configura atipicidade da conduta".

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. USO DE DOCUMENTO FALSO.
ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que não
conheceu o habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para reconhecer a atipicidade
da conduta e absolver o agravado, nos termos do artigo 386, inciso III, do Código de
Processo Penal.

2. O paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de
São Bernardo do Campo às penas de 2 anos e 6 meses de reclusão, e ao pagamento de 12
dias-multa, por incursão no artigo 304, combinado com o artigo 297, do Código Penal. O
Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao recurso de apelação da defesa, para reduzir
as penas para 2 anos e 4 meses de reclusão, e ao pagamento de multa equivalente a 11
dias-multa.

3. Consta dos autos que o documento falso foi apreendido após revista pessoal, não tendo
o paciente apresentado espontaneamente à autoridade policial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Documento eletrônico VDA48176813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/06/2025 14:18:53
Código de Controle do Documento: 9cf31db4-02ef-4242-829e-eba6ef22b4a4



4. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição da imputação de uso de
documento falso afasta a prática do crime de falsificação de documento público,
considerando que o documento falso não foi efetivamente utilizado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o delito de uso de
documento falso pressupõe a sua efetiva utilização ou quando reclamado pela autoridade
competente.

6. A falsificação de documento público é considerada crime meio para o delito de uso de
documento falsificado, sendo que, na ausência de uso efetivo, a conduta é considerada
atípica.

7. A decisão de absolver o agravado foi mantida, pois o documento falso não foi
utilizado para a prática do crime fim, resultando na atipicidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. O uso de documento falso pressupõe a sua efetiva utilização ou
quando reclamado pela autoridade competente. 2. A falsificação de documento público,
sem o uso efetivo do documento falsificado, configura atipicidade da conduta".

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão que não conheceu o habeas corpus , mas concedeu a ordem de
ofício para reconhecer a atipicidade da conduta e absolver UBIRATAN DIMAS DE
TOLEDO RAMOS, nos termos do artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal (
fls.235/240).

Alega o agravante (fls.), em síntese, que  a absolvição da imputação de uso de
documento falso não tem o condão de afastar a prática do crime de falsificação de
documento público (CP, art. 297). Requer o envio dos autos da ação penal à primeira
instância, a fim de que o réu seja processado e julgado pela prática do crime de
falsificação de documento público.

É o relatório.

VOTO
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O paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da
Comarca de São Bernardo do Campo, às penas de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de
reclusão, e ao pagamento de 12 (doze) dias-multa, em regime semiaberto, por incursão
no artigo 304, combinado com o artigo 297, do Código Penal.

O Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao recurso de apelação da
defesa, para reduzir as penas para 02 anos e 04 meses de reclusão, e ao pagamento de
multa equivalente a 11 dias-multa.

Verifiquei ilegalidade flagrante no acórdão que embasou a concessão da
ordem de ofício, nos termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Consta dos autos que o documento falso foi apreendido após revista pessoal,
não tendo o paciente apresentado espontaneamente à autoridade policial.

Nesse contexto, ressalto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de que o delito de uso de documento falso pressupõe a sua efetiva utilização
ou quando reclamado pela autoridade competente.

Portanto, foi concedida de ofício a ordem para reconhecer a atipicidade da
conduta e absolver o paciente, ora agravado.

A falsificação de documento público é o crime meio para que possa cometer o
delito de uso de documento falsificado, que seria o crime mais grave. Apesar da
existência do documento falso, este não foi utilizado para a prática do crime fim, motivo
pelo qual o agravado foi absolvido.

Como ressaltou a Defensoria Pública estadual ( fls. 265),  o Ministério Público
do Estado de São Paulo entendeu " que o agravado deveria responder pelo delito previsto
nos artigos 304, combinado com o artigo 297, ambos do Código Penal. Sendo absolvido
da prática do delito 304, o agravado foi de todas as imputações constantes na denúncia,
não cabendo ser processado novamente".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 890.564 / SP
Número Registro: 2024/0041704-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15041478820198260564 21015352019

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANIEL BIDOIA DONADE - DEFENSOR PÚBLICO - SP302518
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : UBIRATAN DIMAS DE TOLEDO RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UBIRATAN DIMAS DE TOLEDO RAMOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANIEL BIDOIA DONADE - DEFENSOR PÚBLICO - SP302518
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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